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Resumo
Objetivo: Analisar a associação entre aleitamento materno exclusivo e experiência de violência obstétrica 
segundo raça/cor autorreferida.

Métodos: Este foi um estudo observacional, transversal, descritivo e analítico com coleta de dados online 
de novembro de 2020 a fevereiro de 2021. Para análise dos dados, foi usado o software R (v. 4.0.4) e 
considerado o nível de significância de 5% (p<0,05).

Resultados: A amostra foi composta por 241 mulheres que atenderam aos critérios de inclusão. A maioria 
delas (88,8%) sofreu violência obstétrica. Entre elas, 29,0% eram negras e 71,0% não negras. Quando 
responderam ao questionário, 70,1% daquelas que sofreram violência obstétrica afirmaram estar em 
aleitamento materno exclusivo. A associação entre violência obstétrica, aleitamento materno exclusivo e 
variável raça/cor não apresentou resultado estatisticamente significativo (p=0,822).

Conclusão: Não foi encontrada associação estatística comprovando as repercussões de violência obstétrica 
no processo de amamentação. Sugerimos novas pesquisas sobre o tema que considerem a ótica racial e a 
interseccionalidade. Sugerimos também educação continuada e permanente aos profissionais para melhorar 
a prática e ampliar o conhecimento adquirido entre as mulheres.

Abstract
Objective: To analyze the association between exclusive breastfeeding and experience of obstetric violence 
according to self-reported race/color.

Methods: This was an observational, cross-sectional, descriptive and analytical study with online data 
collection from November 2020 to February 2021. For data analysis, the R software (v. 4.0.4) was used and a 
significance level of 5% was considered (p<0.05).

Results: The sample consisted of 241 women who met the inclusion criteria. Most of them (88.8%) suffered 
obstetric violence. Among them, 29.0% were black and 71.0% were non-black. When they answered the 
questionnaire, 70.1% of those who suffered obstetric violence stated that they were exclusively breastfeeding. 
The association between obstetric violence, exclusive breastfeeding and race/color variable did not present a 
statistically significant result (p=0.822).

Conclusion: No statistical association was found proving the repercussions of obstetric violence on the 
breastfeeding process. We suggested new research on the topic that considers racial perspectives and 
intersectionality. We also suggested continued and permanent education for professionals to improve practice 
and expand the knowledge acquired among women.
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Introdução

A tentativa de impedir que uma mulher seja pro-
tagonista em seu próprio ciclo gravídico-puerpe-
ral e/ou processo de abortamento é uma forma de 
violência obstétrica, caracterizada por abuso físico, 
verbal, emocional, discriminação e supressão de in-
formação.(1-5) A violência obstétrica pode se mani-
festar através das situações seguintes: negligência; 
privação de atendimento e do direito da mulher ao 
acompanhante na maternidade; procedimentos e 
intervenções desnecessários; desrespeito à cultura, 
estigma e discriminação; imposição de procedimen-
tos e posições durante o parto; falta de confidencia-
lidade e privacidade; recusa na aplicação de analge-
sia e na efetivação do contato pele a pele com bebê 
nas primeiras horas após o parto.(1-5)

A violência obstétrica pode também estar pre-
sente durante a amamentação, que deveria ser in-
centivada pelos profissionais de saúde devido aos 
inúmeros e comprovados benefícios à criança, mu-
lher, família e sociedade. No entanto, esse incentivo 
nem sempre acontece.(6) Um estudo norte ameri-
cano analisou o aleitamento materno em mulheres 
negras e apontou que as mulheres afro-americanas 
têm maior dificuldade na amamentação, tanto para 
iniciar quanto para manter o aleitamento durante 
o tempo recomendado, devido a fatores sociais tais 
como racismo e desigualdades, fatores individuais 
relacionados à rede de apoio familiar e crenças, além 
dos fatores estruturais relacionados à oferta de servi-
ços.(7) No Brasil, um estudo mostrou que mulheres 
negras podem apresentar melhores indicadores de 
tempo no aleitamento materno, colocando o leite 
materno como uma importante fonte de nutrição à 

criança (mesmo após os seis meses de idade) embora 
os estudos sobre amamentação em mulheres negras 
ainda sejam escassos.(8)

Este estudo foi desenvolvido com base no referen-
cial teórico da interseccionalidade entre gênero, raça/
cor e classe social. Este conceito busca compreender 
melhor a interação e consequências estruturais de dois 
ou mais eixos de subordinação, que são as estruturas 
que levam pessoas a sofrer a violência por estarem em 
uma posição considerada de menor poder.(9)

Considerando a pluralidade das mulheres e a 
necessidade de interseccionar as identidades dos pa-
péis por elas assumidos diante da sociedade (além 
do que foi exposto acima), este estudo foi justifica-
do pela proposta de analisar a violência obstétrica 
na assistência ao aleitamento materno sob a ótica 
racial, pois essa relação ainda não foi identificada 
na literatura brasileira. Assim, foi questionado o se-
guinte: a violência obstétrica pode gerar interferên-
cias no aleitamento materno? Se isso ocorrer, essas 
interferências têm relação com a raça/cor autorrefe-
rida pelas mulheres?

O objetivo deste estudo foi analisar a possível 
associação entre aleitamento materno exclusivo e 
experiência de violência obstétrica segundo raça/cor 
autorreferida.

Métodos

Este foi um estudo observacional, transversal, des-
critivo e analítico. As participantes foram recrutadas 
em grupos das mídias sociais Facebook e WhatsApp.

A população de referência foi constituída por 
mulheres com período pós-parto de até seis me-

Resumen
Objetivo: Analizar la relación entre la lactancia materna exclusiva y la experiencia de violencia obstétrica de acuerdo con la raza/color autopercibido.

Métodos: Se trata de un estudio observacional, transversal, descriptivo y analítico, cuya recopilación de datos en línea se realizó de noviembre de 2020 a 
febrero de 2021. Para el análisis de los datos, se utilizó el software R (v. 4.0.4) y se consideró el nivel de significación de 5 % (p<0,05).

Resultados: La muestra estuvo compuesta por 241 mujeres que cumplieron los criterios de inclusión. La mayoría de ellas (88,8 %) sufrió violencia obstétrica, 
entre las cuales el 29,0 % era negra y el 71,0 % no era negra. Cuando respondieron el cuestionario, el 70,1 % de las que sufrieron violencia obstétrica 
afirmó estar en lactancia materna exclusiva. La relación entre violencia obstétrica, lactancia materna exclusiva y la variable raza/color no presentó resultados 
estadísticamente significativos (p=0,822).

Conclusión: No se encontró relación estadística que compruebe repercusiones de la violencia obstétrica en el proceso de lactancia. Sugerimos nuevos 
estudios sobre el tema que consideren la óptica racial y la interseccionalidad. También sugerimos educación continua y permanente a los profesionales para 
mejorar la práctica y ampliar los conocimientos adquiridos entre las mujeres.
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ses. Os critérios de inclusão foram os seguintes: ter 
mais de 18 anos de idade, estar com até seis meses 
no período pós-parto e ter acesso às mídias sociais 
Facebook e/ou WhatsApp. Os critérios de exclusão 
foram os seguintes: ter bebê que necessitou de cui-
dados especiais para amamentação e/ou alimenta-
ção, ter apresentado impedimento para amamentar 
e ter deficiência auditiva, visual ou cognitiva.

Este estudo foi realizado com uma amostra de 
conveniência constituída por 241 mulheres com pe-
ríodo pós-parto de até seis meses no momento da 
coleta de dados.

Foram usados três instrumentos para coleta de 
dados. O primeiro deles foi elaborado para a presente 
pesquisa com base em estudos prévios desenvolvidos 
sobre o tema, contemplando dados de identificação e 
características sociodemográficas e obstétricas das par-
ticipantes. O segundo instrumento foi o “Questionário 
de Avaliação de Violência no Parto”. Sua primeira par-
te está relacionada ao perfil das mulheres, com nove 
questões específicas sobre situações de violência vi-
venciadas durante a internação hospitalar para assis-
tência ao parto e pós-parto imediato.(4) O instrumen-
to também avaliou a mulher quanto às Experiências 
de Intensidade de Vivência e Sentimentos relativas a 
situações de desrespeito durante o atendimento dos 
profissionais da equipe de saúde.(4) Para análise descri-
tiva da frequência dessas informações, todas mulheres 
que mencionaram algum procedimento, situação ou 
conduta inadequados ou desrespeitosos foram então 
consideradas como tendo sofrido tal violência.(4) O ter-
ceiro instrumento foi adaptado do questionário desen-
volvido por Silva (2007)(10) sobre o tipo de alimentação 
oferecida à criança no momento da coleta de dados(11) 
e a percepção materna sobre a amamentação. Os três 
instrumentos foram transcritos para a plataforma 
Google Forms.

Para caracterizar os aspectos raciais referi-
dos pelas participantes, foi adotada a classificação 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) que usa cinco categorias de raça/cor (bran-
ca, preta, parda, amarela e indígena). A população 
negra é constituída pelo conjunto dos sujeitos auto-
declarados pretos e pardos.(12)

A coleta de dados foi feita online usando um 
formulário eletrônico no período de novembro de 

2020 a fevereiro de 2021. Esta forma de coletar os 
dados foi necessária devido ao isolamento social im-
posto pela pandemia de COVID-19 e em atendi-
mento à recomendação dos órgãos oficiais de saúde 
nacionais para a proteção da população.

As participantes foram recrutadas em grupos 
das mídias sociais Facebook e WhatsApp. Primeiro, 
os administradores de grupos sobre maternidade 
(ou voltados a mães) foram contactados para lhes 
apresentar o projeto de pesquisa e obter permissão 
para sua divulgação nos grupos. Os grupos eram 
fechados, com critérios próprios de participação es-
tabelecidos pelos administradores. Após a concor-
dância dos administradores, a primeira autora deste 
estudo divulgou a pesquisa em forma de mensagens 
e fez o convite para participação no Facebook (oito 
grupos). No WhatsApp (dois grupos), a divulgação e 
o convite foram feitos pelos próprios administrado-
res. As mensagens continham o convite para parti-
cipar do estudo e um link para a página de apresen-
tação da pesquisa, o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE) e o formulário de coleta dos 
dados. As mulheres que concordaram com tais ter-
mos, expressaram eletronicamente sua concordân-
cia pelo TCLE e respostas ao formulário. As mensa-
gens foram enviadas quinzenalmente às páginas das 
redes sociais ou aos administradores.

Para ampliar a divulgação e o alcance da pesqui-
sa, foi solicitado às participantes que compartilhas-
sem o convite com pessoas conhecidas. Assim, 323 
mulheres responderam ao questionário. Entre elas, 
82 foram excluídas, uma por estar duplicada e 81 
por terem tido partos há mais de seis meses.

A partir da planilha gerada no Google Forms, os 
dados foram exportados para uma planilha eletrô-
nica no Microsoft Excel e analisados de forma des-
critiva e inferencial usando o software R (v. 4.0.4). 
Os testes Qui-Quadrado e Exato de Fisher foram 
usados para verificar a possível associação entre va-
riáveis. Foi adotado o nível de significância de 5% 
(α=0,05).

Para análise dos dados, considerando a ótica 
racial, a variável raça/cor foi condensada nos dois 
grupos seguintes: negras (incluindo as participan-
tes que se autorreferiram como pretas e pardas) e 
não-negras (incluindo as participantes que se autor-
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referiram como brancas e amarelas). Nesta amos-
tra, nenhuma participante se autodeclarou como 
indígena.

O projeto de pesquisa foi aprovado por 
um Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da Escola de Enfermagem de Ribeirão 
Preto; Universidade de São Paulo, vinculado à 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CAAE 
25950219.3.000.5393) (Parecer: 4.152.952), aten-
dendo às recomendações do Conselho Nacional de 
Saúde (resolução 466/12) e Diretrizes e Normas 
Regulamentadoras de Pesquisa envolvendo Seres 
Humanos.(13) Como os temas raciais e de violência 
são sensíveis e para evitar possíveis danos às partici-
pantes, foi oferecida a possibilidade de acolhimento 
e escuta ampliada às mulheres, com encaminha-
mento a um psicólogo (se um profissional fosse ne-
cessário) e depois ao serviço de saúde com psicólo-
gos e profissionais capacitados para o acolhimento 
dessas mulheres, conforme a necessidade. Nenhuma 
participante fez tais solicitações.

Resultados

A amostra final foi composta por 241 mulheres 
que tiveram parto até seis meses antes da coleta dos 
dados, com idade média de 32 anos (DP: 5,0 anos; 
mín.-máx.: 20-45). Elas se autodeclararam como 
brancas (70,5%), negras (pretas e pardas; 27,4%) 
e amarelas (2,1%). Quanto à escolaridade, destaca-
mos que 43,6% das participantes cursaram pós-gra-
duação, 34,9% tinham ensino superior (completo 
ou incompleto) e 21,6% tinham ensino médio 
(completo ou incompleto). Entre as participantes, 
63,1% declararam ter religião, 74,7% declararam 
exercer um trabalho remunerado fora do lar, 94,6% 
tinham companheiro e 61,4% tinham casa própria. 
A maioria delas (61,0%) morava na região Sudeste, 
e moradoras na região Norte não foram registradas. 
A maioria delas (59,3%) relatou ter renda de 4-20 
salários-mínimos, e 88,0% referiram receber ajuda 
para os cuidados das crianças.

Quanto à caracterização obstétrica, o número 
de filhos das participantes variou na faixa de 1-4, 
sendo que a maioria (64,7%) relatou ter um filho. 

Entre as participantes, 60,6% relataram ter planeja-
do a última gestação. O início do período pré-natal 
variou de 4 a 39 semanas; na maioria (93,7%), o 
início foi até a 12ª semana; o número de consultas 
variou de 5 a 20. A maioria (68,1%) relatou não ter 
tido intercorrências durante a gestação e no parto 
(74,7%) ou no pós-parto (87,1%).

Sobre o tipo de parto, 57,3% foram cesáreas 
e 42,7% foram vaginais (com ou sem indução). 
Quanto ao desejo do tipo de parto no início da ges-
tação, a maioria (73,9%) das mulheres afirmou ter 
desejado parto vaginal. Quando elas foram questio-
nadas sobre este desejo no final da gestação, a maio-
ria (72,6%) relatou ter também desejado parto va-
ginal. Para as mulheres que tiveram cesárea, a maio-
ria (44,3%) relatou ter desejado parto vaginal mas 
mudou de opinião durante a gestação (por vontade 
própria ou indicação médica). Aquelas que tiveram 
parto vaginal (96,1%) já desejavam esse tipo de parto 
desde o início da gestação, e somente 3,9% haviam 
desejado cesárea e mudaram de opinião ao longo da 
gestação (por vontade própria ou indicação médica). 
Em relação ao tipo de hospital, a maioria (73,9%) 
relatou ter tido o parto em hospital privado. A maio-
ria das mulheres que tiveram parto vaginal (91,3%) 
foram atendidas por médicos obstetras.

As participantes afirmaram ter amamentado o 
bebê em sua primeira hora de vida (63,5%). A maio-
ria afirmou estar amamentando seus bebês com leite 
do peito (97,5%) e estavam realizando aleitamento 
materno exclusivo no momento da coleta de dados 
(71,4%). Das 235 mulheres que estavam em aleita-
mento materno, 83,4% consideravam que o bebê 
ficava satisfeito após a mamada.

Quando elas foram questionadas sobre a produ-
ção de leite, 85,9% percebem seu leite como bom, 
forte e que sustenta seu bebê. Mais da metade das 
mulheres (56,0%) relatou que o tratamento dado 
pelos profissionais de saúde influenciou de algum 
modo sua amamentação. Entre as 135 mulheres 
que relataram influência do profissional em sua 
amamentação, somente 123 responderam de que 
forma; mais da metade (61,8%) relatou ter sido in-
fluenciada positivamente.

Os procedimentos realizados no período intra-
parto são apresentados na tabela 1.
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Entre as 241 mulheres que compuseram a 
amostra, 214 (88,8%) foram identificadas como 
tendo sofrido violência obstétrica, ou seja, men-
cionaram algum procedimento (ou conduta inade-
quada) considerado como violência. Considerando 
a raça/cor das mulheres, verificamos que entre as 
66 mulheres negras, 62 (93,9%) sofreram violência 
obstétrica; entre as 175 não-negras, 152 (86,9%) 
sofreram violência. Apesar do número expressivo 
de mulheres que sofreram violência obstétrica, 

não houve associação significativa entre as variá-
veis violência obstétrica e raça/cor (Teste Exato de 
Fisher; p=0,8811). Além dessa análise, foi verifica-
do descritivamente que, do total de mulheres que 
sofreram violência obstétrica (214), 29,0% eram 
negras e 71,0% eram não-negras. É interessante 
destacar que seis mulheres (2,5%) relataram ter 
percebido um tratamento diferenciado de forma 
negativa devido à cor de sua pele.

Para as 214 mulheres que sofreram violência 
obstétrica, não foi observada associação entre as 
variáveis experiência de intensidade de vivência 
e raça e/ou cor (p=0,103), bem como entre as 
variáveis experiência de intensidade de senti-
mentos e raça/cor (p=0,636).  Porém, ao ana-
lisar as respostas da experiência de intensidade 
de vivência, destacamos que as mulheres negras 
vivenciaram mais situações de violência (45,2%) 
que as mulheres não-negras (32,2%) na expe-
riência de intensidade de sentimentos podemos 
visualizar o inverso: situações que despertaram 
sentimentos relativos à violência foram menos 
vivenciadas por mulheres negras (47,0%) do 
que por não-negras (51,4%). Estes dados são 
apresentados na tabela 2.

Tabela 1. Descrição de procedimentos realizados no período 
intraparto considerados como violência obstétrica

n(%)

Impedimento de realizar ações pela parturiente (n=170)

Impossibilidade de caminhar 3(1,8)

Impossibilidade de adotar posições segundo a necessidade 14(8,2)

Não foi impossibilitada das atividades acima 146(85,9)

Não entrou em trabalho de parto 71(41,8)

Mais de uma opção 7(4,1)

Procedimentos sem consentimento ou explicação (n = 241)

Tricotomia (raspagem dos pelos) 4(1,7)

Uso de ocitocina (“soro” para acelerar o trabalho de parto) 2(0,8)

Toques vaginais repetitivos e/ou realizados por diferentes pessoas 7(2,9)

Jejum 2(0,8)

Rompimento artificial da bolsa (profissional rompeu/estourou a bolsa) 3(1,3)

Manobra de Kristeler (apertaram ou subiram na sua barriga para “ajudar” o 
bebê a nascer)

2(0,8)

Episiotomia (corte no períneo, “pique lá embaixo”) 4(1,7)

Cesárea 9(3,7)

Corte imediato do cordão umbilical 15(6,2)

Não se aplica 152(63,1)

Mais de uma opção 41(17,0)

Procedimentos durante o período expulsivo (n=103)

Foi privada da possibilidade de adotar a postura mais confortável para 
realizar os puxos (fazer força)

14(13,6)

Teve “puxos” dirigidos pelo profissional de saúde (ele dizia a frequência e o 
modo como a mulher deveria fazer força sem respeitar seu próprio ritmo)

23(22,3)

Mais de uma opção 16(15,5)

Não se aplica 50(48,6)

Procedimentos durante o parto cesárea (n=138)

Apertaram ou subiram na sua barriga para “ajudar” o bebê a nascer 7(5,1)

Conversa paralela entre os profissionais sobre outros assuntos 22(15,9)

Mantiveram suas mãos amarradas, impedindo que tocasse o bebê 4(2,9)

Realização de procedimentos sem seu consentimento ou sem explicar por 
que eram necessários

2(1,5)

Mais de uma opção 42(30,4)

Não se aplica 61(44,2)

Procedimentos logo após o nascimento do bebê (n=241)

Teve o contato com seu bebê adiado 13(5,4)

Procedimentos logo após o nascimento do bebê (n=241)

Teve seu bebê levado imediatamente para a sala de procedimentos, sem 
que nenhum profissional lhe explicasse o que estava acontecendo com ele

10(4,2)

Foi forçada a amamentar ou estabelecer contato com o seu bebê (pegar no 
colo, olhar o bebê, etc...) contra sua vontade

1(0,4)

Impediram ou dificultaram o aleitamento na primeira hora de vida do bebê, 
sem motivo para justificar esta atitude

8(3,3)

As situações citadas acima não aconteceram comigo 176(73,0)

Mais de uma opção 33(13,7)

Tabela 2. Associação entre variáveis de experiências de 
intensidade de vivência e sentimento e raça/cor para mulheres 
que sofreram violência obstétrica

Cor ou raça
Negras

n(%)

Não-
negras
n(%)

Total
n(%)

p-value*

Experiência de intensidade de vivência

   Sim 28(45,2) 49(32,2) 77(36,0) 0,103

   Não 34(54,8) 103(67,8) 137(64,0)

   Total 62 152 214(100)

Experiência de intensidade de sentimento

   Sim 31(47,0) 90(51,4) 77(36,0) 0,636

   Não 35(53,0) 85(48,6) 137(64,0)

   Total 66 175 214(100)

*Teste Qui-Quadrado

Para mulheres que sofreram violência obstétrica 
(n=214), a análise de associação entre aleitamento 
materno exclusivo e a raça/cor autodeclarada indi-
cou que este resultado não é estatisticamente signi-
ficativo, ou seja, essas variáveis não estão associadas 
(p=0,822) considerando os dados desta amostra 
(Tabela 3).



6 Acta Paul Enferm. 2024; 37:eAPE00774.

Repercussões da violência obstétrica no processo de amamentação: análise sob a ótica racial

Discussão

Os resultados do presente estudo mostram a ex-
pressiva porcentagem de mulheres que sofreram 
violência obstétrica na prestação do cuidado em 
saúde (independente da raça/cor). Sugerimos então 
que haja educação continuada e permanente aos 
profissionais que prestam assistência às mulheres 
na prática clínica. Isto é importante para que eles 
tenham acesso a informações fidedignas e possam 
reconhecer as práticas consideradas como violência 
obstétrica (incluindo violência de gênero, racismo 
e qualquer outra violência) durante a prestação do 
cuidado.

A coleta de dados online (devido às restrições 
impostas pela pandemia da COVID-19 nos anos 
2020-2021) foi uma limitação do estudo. A amos-
tra foi então composta por conveniência, incluindo 
participantes de diferentes regiões do Brasil, mas 
sem o número representativo por região, podendo 
dificultar a generalização das conclusões. Além dis-
so, a pesquisa atingiu uma parte da população no 
Brasil com acesso facilitado à internet, influencian-
do também o perfil diferenciado da amostra. Apesar 
dessas limitações, a riqueza dos dados coletados 
contribuiu para ampliar a discussão sobre esse tema 
tão importante para a saúde materna.

A amostra apresentou um alto nível de escolari-
dade e alta renda salarial. Isto confirma a literatura 
científica, que mostra estar o nível de escolarida-
de intimamente ligado à renda salarial dos indiví-
duos.(14) Considerando o perfil demográfico desta 
amostra e a coleta de dados realizada online, ressal-
tamos o acesso da população brasileira à internet. 
Na última pesquisa de Tecnologias de Informação e 
Comunicação nos Domicílios Brasileiros (2021), as 
pessoas sem acesso à internet são aquelas com uma 

renda salarial mais baixa; foi também constatada 
uma queda no acesso a computadores nas classes C, 
D e E, embora o aumento do acesso à internet te-
nha ocorrido comparado ao ano anterior.(15) Então, 
o perfil de participantes identificado no presente es-
tudo é condizente com os dados da população bra-
sileira mais favorecida economicamente.

Quanto à caracterização obstétrica, os resulta-
dos da presente pesquisa confirmam dois estudos 
nacionais, em que mais da metade das mulheres ti-
veram seus partos realizados em hospitais privados 
e o atendimento mais frequente foi realizado por 
médicos obstetras.(3,4) Analisando o tipo de parto e 
o atendimento (público ou privado), entre as mu-
lheres que tiveram partos em hospitais privados, a 
maioria teve parto cesárea; entre as mulheres aten-
didas em hospitais públicos, mais da metade delas 
tiveram parto normal. Embora a maioria dos partos 
normais tenha sido realizada em hospitais públicos, 
o número de partos cesárea nesses hospitais excede 
os 10% recomendados pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS).(16) Esses dados confirmam estu-
dos sugerindo que quanto maior a escolaridade e a 
renda, maior é o acesso ao atendimento privado e 
maiores as chances de ter parto cesárea.(17)

Ainda sobre os tipos de parto, a maior parte das 
mulheres no presente estudo desejaram parto nor-
mal no início e no final da gestação. Entre as mu-
lheres que tiveram parto cesárea, o desejo inicial era 
parto normal, mas foram mudando de ideia ao lon-
go da gestação (sozinhas ou por orientação médica). 
Resultados semelhantes foram obtidos em um es-
tudo nacional e em estudos realizados na Noruega 
e China onde parto normal foi o desejo da maioria 
das mulheres.(4,18,19) O estudo realizado na China 
afirma que o número de mulheres que preferiram 
parto normal mas realizaram cesariana foi maior 
que o número de mulheres que preferiram cesariana 
mas realizaram parto normal.(19)

Analisando os dados sobre aleitamento mater-
no, 63,5% das participantes amamentaram seus be-
bês na primeira hora de vida. Isto é semelhante à 
porcentagem nacional (62,4%) para crianças meno-
res de dois anos (Estudo Nacional de Alimentação e 
Nutrição Infantil, ENANI; 2019).(20) Os dados so-
bre amamentação na primeira hora de vida na pre-

Tabela 3. Associação entre aleitamento materno exclusivo e 
raça/cor para mulheres que sofreram violência obstétrica

Cor ou raça
Negras

n(%)

Não 
negras
n(%)

Total
n(%)

p-value*

Aleitamento materno exclusivo

   Sim 44(71,0) 106(69,7) 150(70,1) 0,822

   Não 17(27,4) 41(27,0) 58(27,1)

   Não estou amamentando 1(1,6) 5(3,3) 6(2,8)

   Total 62 152 214(100)

*Teste Qui-quadrado
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sente pesquisa e no Brasil têm porcentagens maio-
res quando comparados com os dados mundiais 
(47,0%; 2021).(21) 

Os benefícios da amamentação já estão con-
solidados na literatura. Entre as participantes do 
estudo, a maioria estava em aleitamento materno; 
entre elas, 71,4% estavam em aleitamento materno 
exclusivo. De acordo com ENANI (2019), a por-
centagem nacional de mulheres em aleitamento ma-
terno exclusivo foi 59,7% para crianças menores de 
quatro meses e 45,8% para crianças menores de seis 
meses; já a porcentagem mundial chegou a 48,0% 
em 2021.(20,21) Assim, a porcentagem encontrada no 
presente estudo foi maior que as médias nacional e 
mundial para as mulheres que estavam amamentan-
do somente com o leite do peito.

Na presente pesquisa, a coleta abrangente de da-
dos sobre amamentação permitiu identificar que a 
maioria das mulheres consideraram seu leite positi-
vamente, e a forma como os profissionais de saúde 
abordam as mulheres durante a orientação para o 
início do aleitamento materno influenciou na ama-
mentação positivamente. É importante destacar que 
proteger as mulheres por meio de um atendimen-
to qualificado, evitando complicações no parto e 
pós-parto, pode resultar na melhora da sua auto-
confiança, tornando-as mais positivas em relação a 
sua capacidade de amamentar, consequentemente 
influenciando para que o processo do aleitamento 
materno seja mais eficaz.(6)

Durante o intraparto, as mulheres podem estar 
expostas a procedimentos considerados como vio-
lência obstétrica.(1-5) Comparando os procedimen-
tos realizados durante o trabalho de parto (normal 
ou cesárea) no presente estudo com estudos nacio-
nais(3,4) e internacionais (Guiné, Gana, Mianmar e 
Nigéria),(22) notamos que os procedimentos consi-
derados violentos (ou realizados sem consentimen-
to das mulheres) ainda são amplamente realizados 
no presente estudo bem como entre as mulheres 
nesses países, embora com porcentagens diferentes. 
Procedimentos caracterizados como violência obs-
tétrica na literatura(1-5) podem ser um agravo à si-
tuação de violência vivenciada pela mulher durante 
o parto, principalmente os que ocorrem durante o 
parto cesárea, pois este tipo de parto (como citado 

anteriormente) pode colocar em risco a vida da mãe 
e do bebê quando realizado sem indicação, confi-
gurando por si só um ato violento contra a mulher.

Constatou-se que a violência obstétrica foi a rea-
lidade da maioria no presente estudo (88,8%); na 
literatura, foram encontradas porcentagens variadas 
de mulheres que relataram ter sofrido violência obs-
tétrica tanto nacionalmente (Belo Horizonte, Rio de 
Janeiro, Niterói, Ceilândia e Brasília; (13%), como 
internacionalmente: Etiópia (75,1%), Holanda 
(54,4%), países africanos (41,6%), Espanha 
(38,3%), México (33,3%), e EUA (17,3%).(3,5,22-26) 

Entre os autores citados, é uma afirmação recorren-
te que a variação entre as porcentagens é devida ao 
fato de que não existe um consenso sobre a nomen-
clatura ou o que exatamente caracteriza a violência 
obstétrica. Portanto, a forma como os dados são co-
letados e o momento da coleta podem variar entre 
os estudos gerando porcentagens diferentes. Além 
disso, o tamanho da amostra também foi variado 
entre os estudos, além dos fatores intrínsecos a cada 
cultura que podem influenciar a ocorrência de vio-
lência.(5,22-26)

No presente estudo, a associação entre violência 
obstétrica e raça/cor das participantes não apresen-
tou resultado estatisticamente significativo. É opor-
tuno lembrar que o perfil da amostra é compatível 
com o da população economicamente mais favore-
cida. Porém, a literatura aponta que a violência obs-
tétrica tem maiores chances de acontecer em grupos 
com mais fatores de vulnerabilidade, p.ex., raça/cor 
ou etnia.(26,27)

Conforme o conceito de interseccionalidade 
apontado por Crenshaw (2002)(9) ao considerar vio-
lência obstétrica como uma violência de gênero, as 
mulheres que sofrem violência têm outros eixos su-
bordinados que as levam a maiores chances de sofrer 
e vivenciar a violência obstétrica nos espaços ins-
titucionais, p.ex., a raça/cor.(28) Assim, mesmo que 
a amostra estudada na presente pesquisa não tenha 
apresentado associação entre violência obstétrica e o 
aspecto raça/cor, é importante que os profissionais 
de saúde que assistem as mulheres e suas famílias 
saibam que isso pode acontecer em outros cenários 
e em outros segmentos populacionais. Em muitos 
casos, fatores que podem ser protetivos às mulheres 
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brancas, tais como classe social elevada e maior nível 
de escolaridade, podem não ter o mesmo papel para 
as mulheres negras. Isto porque racismo e discrimi-
nação podem gerar resultados obstétricos negativos, 
com maiores chances de morbimortalidade materna 
para mulheres negras quando comparadas às mu-
lheres brancas, mesmo que as negras tenham essas 
condições favoráveis.(27)

No presente estudo, a associação entre aleita-
mento materno exclusivo e raça/cor para mulheres 
que sofreram violência obstétrica não apresentou 
associação. Embora estudos semelhantes não te-
nham sido encontrados na literatura para estabele-
cer comparações, alguns estudos apontam a violên-
cia contra a mulher como um fator que dificulta o 
início e a continuidade da amamentação.(29) Dessa 
forma, a interpretação e compreensão da violência 
institucional obstétrica é imprescindível para a pro-
posição de um atendimento seguro e benéfico ao 
binômio mãe e filho,(30)  pois especialmente quan-
do é considerada a violência obstétrica relacionada 
à raça/cor, os dados apontam para o fato de que o 
racismo pode estar fortemente atrelado à saúde das 
populações, com consequências deletérias no ciclo 
gravídico-puerperal, aumentando inclusive a mor-
bimortalidade no binômio mãe-filho, dificultando 
o acesso aos serviços de saúde e o acompanhamento 
pré-natal adequado.(27,31)

Entre os usuários do sistema de saúde, é difí-
cil reconhecer que a discriminação no atendimen-
to pode ocorrer devido à raça, não só por gênero e 
classe. Isto pode estar relacionado ao racismo vela-
do, mas presente nos atendimentos e atitudes que 
geram e agravam as desigualdades da população 
negra, sobretudo das mulheres negras.(8,31) As mu-
lheres negras apresentam maiores índices de morbi-
mortalidade e sofrem mais práticas que podem ser 
caracterizadas como violência obstétrica. No estudo 
“Nascer no Brasil”, de âmbito nacional, foi identi-
ficado que as mulheres pretas e pardas têm maiores 
chances de ter um pré-natal inadequado, incluin-
do ausência de orientação básica, recebendo menos 
analgesia de parto, além da falta de vínculo com a 
maternidade, não ter a presença de acompanhan-
te e ter bebê pós-termo. Tal estudo ainda destaca 
que mulheres negras recebem menos intervenções, 

tais como toques vaginais, episiotomia e partos ce-
sáreas, mas que este indicativo deve ser analisado 
de forma crítica. No Brasil, a prática obstétrica é 
marcadamente intervencionista e os procedimentos 
citados acima são considerados como definidores de 
um bom atendimento pelo público leigo. O menor 
número dessas intervenções pode indicar racismo e 
discriminação às mulheres negras.(31)

Conclusão

Associação entre violência obstétrica, aleitamento 
materno exclusivo e a variável raça/cor não mos-
trou ser estatisticamente significante. Porém, o 
aleitamento materno é conhecido como um fator 
protetivo para mulheres, crianças e a sociedade, e 
a violência obstétrica observada no presente estudo 
tem uma influência deletéria na saúde e segurança 
materna independentemente da raça/cor. Apesar do 
aumento no número de estudos internacionais, a 
discriminação, o racismo e suas influências na saú-
de reprodutiva, materna e aleitamento de mulheres 
negras são temas que necessitam de maior investi-
gação no Brasil, pois os poucos estudos brasileiros 
mostram que esta população enfrenta maiores ini-
quidades  no acesso aos serviços de saúde e cuidados 
durante o ciclo gravídico puerperal.
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